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MOÇÃO N° 135/2014

Senhor Presidente,
Considerando que no século III d.C. os judeus foram obrigados a deixar sua terra pelos Romanos, quando o Islamismo iniciou a sua expansão através de várias conquistas. Depois de um longo período, aconteceu o primeiro encontro sionista (movimento internacional judeu) em 1847, onde os judeus decidiram retornar em massa à Terra Santa, em Jerusalém, de onde muitos foram expulsos. Os conflitos entre Israel e Palestina - povos que detêm a mesma origem étnica - nasceram em tempos remotos, pois se enraízam nos ancestrais confrontos entre árabes e israelenses, cujos embates recrudesceram no final do século XIX, com o retorno do povo judeu para uma terra agora predominantemente habitada pelos palestinos, embora sob o domínio dos otomanos. O ideal judaico de retorno à terra natal de seus antepassados é conhecido como Sionismo, vigente desde 1897, quando o primeiro Congresso Sionista, na Basiléia, na Suíça, marca o início do movimento que reivindica um estado para os judeus na Palestina, estimulado pela Declaração de Balfour, iniciativa britânica que dá aos judeus aquilo que até então eles não tinham (direitos políticos próprios de um povo), quando vários colonos judeus começaram a partir na direção da terra prometida;

Considerando que, com a queda do Império Otomano, a Inglaterra transforma a região em colônia britânica, instituindo um protetorado na região pleiteada tanto por palestinos quanto por israelenses, o qual se estendeu de 1918 até 1939. Depois do início da Segunda Guerra Mundial, com a perseguição do Nazismo aos judeus, os problemas se agravaram, pois mais que nunca os judeus desejavam retornar à Palestina, há muito consagrado como um território árabe;

Considerando que o principal confronto entre palestinos e israelitas se dá em torno da soberania e do poder sobre terras que envolvem complexas e antigas questões históricas, religiosas e culturais. Tanto árabes quanto judeus reivindicam a posse de territórios nos quais se encontram seus monumentos mais sagrados. A ONU ofereceu aos dois lados a possibilidade de dividir a região entre os dois povos. Com a saída dos ingleses a situação se complicou, pois os judeus anunciaram a criação do Estado de Israel, deflagrando o ataque, por questões territoriais, de outros países da região contra os israelenses. Assim, o Egito conquista a Faixa de Gaza, a Jordânia obtém a área composta pela Cisjordânia e por Jerusalém Oriental e, como consequência desta disputa, os palestinos são desprovidos de qualquer espaço nesta região;
Considerando que em 1946, ao final da guerra, com milhões de judeus perseguidos sem ter para onde ir, o sionismo ganha força. Os britânicos, que dominavam a Palestina, tentam evitar a imigração de judeus para a região.

Considerando que em 29 de novembro de 1947, a Organização das Nações Unidas (ONU) aprova a divisão da Palestina em dois estados: um judeu e outro árabe. Líderes judeus aceitam a resolução da ONU, mas os países árabes não. Na época, viviam na região 1,3 milhão de árabes e 600 mil judeus.
Considerando que em 1948, enquanto as tropas britânicas deixam a Palestina, grupos sionistas agem para organizar logo o Estado judeu. Em 14 de maio, o presidente da Agência Judia para a Palestina, David Ben-Gurion, anuncia a formação de Israel.
Considerando que a OLP (Organização para Libertação da Palestina), política e armada, foi criada em 1964 e se fundamentou na luta pela criação de um Estado Palestino livre. Em 1967 os egípcios impediram a passagem de navios israelenses e começam a ameaçar as fronteiras de Israel localizadas na península do Sinai, enquanto Jordânia e Síria posicionam seus soldados igualmente nas regiões fronteiriças israelenses. Antes de ser atacado, o povo israelita dá início à Guerra dos Seis Dias, da qual sai vitorioso, conquistando partes da Faixa de Gaza, do Monte Sinai, das Colinas de Golã, da Cisjordânia e de Jerusalém Oriental. Em 1982, obedecendo a um acordo assinado em 1979 com o Egito, os israelenses deixam o Sinai. Interessante lembrar, que o Egito foi o primeiro país árabe a assinar um tratado de paz com Israel, sob os governos do egípcio Anuar Sadat e do primeiro ministro israelense Menahen Begin, resultando na expulsão do Egito da Liga Árabe;
Considerando que, cinco anos após as guerras de Israel contra o Egito e a Síria em 1973 e o Líbano em 1982, ocorre a primeira Intifada – termo que pode ser traduzido como "revolta",  sublevação popular assinalada pela utilização de armas rudimentares, como paus e pedras, atirados contra os judeus; Em 1988, o Conselho Palestino rejeita a Intifada e aceita a Partilha proposta pela ONU;

Considerando que em 1993, através do Acordo de Paz de Oslo, criou-se a Autoridade Palestina, liderada por Yasser Arafat. Com conflitos envolvendo israelenses e palestinos em partes dos territórios ocupados em Gaza e na Cisjordânia, uma nova Intifada é organizada a partir de 2000. Um ano depois Ariel Sharon é elevado ao cargo de primeiro-ministro de Israel, invade novamente terras palestinas e, alegando evitar novos atentados, começa a edificar uma cerca na Cisjordânia. Em 2004 morre Yasser Arafat, substituído então por Mahmud Abbas, ao mesmo tempo em que israelenses recuam e eliminam encraves judaicos nos territórios ocupados. Em 2006 ocorre um novo retrocesso com a ascensão do Hamas (grupo de fundamentalistas não reconhecido pela comunidade internacional) ao Parlamento Palestino, complicando ainda mais as possibilidades de paz. Pelo lado israelense, em 2006, Ariel Sharon sofre um derrame cerebral e é substituído Ehud Olmert, sucedido em 2009 por Benjamin Netanyahu;

Considerando que os recorrentes ataques suicidas palestinos, seguidos de retaliações pesadas das forças armadas israelenses, confere ao conflito dimensões que ultrapassam a disputa pelo território da antiga “terra prometida”. O número de vítimas inocentes e as perdas causadas pela ocupação recorrente das cidades palestinas acirram ainda mais os ânimos belicosos que fortalecem os grupos extremistas dos dois lados e, assim, afastam cada vez mais as perspectivas de um acordo justo e negociado. Pelos meandros tortuosos da mente e do comportamento dos principais atores envolvidos no conflito, a situação se deteriorou a tal ponto que está para exigir um esforço concentrado da comunidade internacional no sentido de colocar um paradeiro à matança de inocentes e obrigar os dois lados a sentar, novamente, à mesa de negociações para dialogar até a superação dos impasses atuais;

Considerando que, como acontece quando os sentimentos de ódio e de vingança conseguem calar a voz da razão, particularmente na cultura do Oriente Médio onde a injunção “olho por olho, dente por dente” ainda é profundamente arraigada, cada novo incidente parece afastar ainda mais as chances de um acordo. Os dois contendedores perdem de vista os fins, ou seja, o convívio pacífico de dois estados, com fronteiras seguras e garantidas pela Organização das Nações Unidas. Isto pressupõe a criação de um estado palestino ao lado do estado de Israel, plenamente reconhecido pelos palestinos e outros países árabes, como único caminho para restabelecer a paz e a segurança na região, para que suas populações sofridas possam finalmente trabalhar, produzir e (re)construir um convívio humano de cooperação, respeito mútuo e de solidariedade;
Considerando que conflito israelense-palestino se torna mais complexo na medida em que passa o tempo, onde os palestinos querem sua terra de volta e os esforços políticos nesse sentido não avançam, inflamando muitos deles a acreditar em resistência e outros milhões a se refugiar no Líbano, na Jordânia, na Síria e por todo o globo. Já os israelenses defendem a ocupação das terras reclamadas e o seu direito de existência como nação. Condições não consensuais entre os governos dos dois povos e, por isso, sujeitas a guerras frequentes, com algumas tréguas, mas não a paz;
Considerando ser de fato indiscutível o ponto de vista extremista do Hamas em relação a Israel, mas também é ironia da História que os judeus, que só tardiamente conseguiram seu estado nacional, tentem resistir às aspirações legítimas dos palestinos de construir seu estado. No mar do absolutismo e de intolerância do Oriente Médio e da maioria dos países islâmicos, um futuro estado palestino, democrático e secularizado, será um fator de efervescência e de estimulo a transformações sociais e culturais inevitáveis em nossa era de globalização. O mundo caminha, apesar de resistências e obstáculos, em direção a uma integração cada vez mais estreita de povos, em que o estado nacional, as fronteiras geográficas e as mentalidades xenófobas perdem gradualmente peso e importância. Apesar do desenvolvimento cultural e político sem uma sincronia das nações, particularmente do Terceiro Mundo, não pode haver dúvida quanto à necessidade inadiável de cooperação em todas as esferas de vida social para assegurar a sobrevivência da humanidade. A criação de um estado palestino, democrático e secularizado, tenderá a acelerar as transformações culturais e políticas no Oriente Médio, atuando ao mesmo tempo como freio ao consumo de desperdício e a corrida armamentista irracional, que consomem a maior parte dos lucros auferidos com a extração e venda de petróleo;

Considerando que nos os últimos dias, o mundo tem acompanhado a intensificação de um novo conflito entre israelenses e palestinos, na Faixa de Gaza. Até esta data mais de 2000 pessoas morreram e milhares saíram feridas na sequência dos ataques iniciados em julho, cuja proporcionalidade atinge principalmente o civil palestino. A nova espiral de violência foi desencadeada após o sequestro e homicídio, em junho, de três jovens judeus na Cisjordânia (um ataque que Israel atribuiu ao Hamas, grupo islâmico que controla a Faixa de Gaza) seguido da morte de um jovem palestino queimado em Jerusalém por extremistas judeus. A partir daí, tiveram início os lançamentos de foguetes do Hamas e os bombardeios de Israel. Em geral, os confrontos envolvem o lançamento de foguetes pelo Hamas a cidades de Israel – cuja maioria é interceptada por antimísseis e/ou caem em áreas ermas - e ataques certeiros e desmedidos de Israel a Gaza, por meio de bombardeios e ofensivas terrestres (quando militares israelenses entra no território palestino);
Considerando a opinião pública em geral, essa Guerra gera compreensíveis sentimentos fortes, muitos divididos sobre o principal culpado. Recentemente duas matérias publicadas na Folha de São Paulo com dois israelenses, sustentam este comportamento. Uma delas assinada pelo cônsul-geral de Israel em São Paulo, Exmº. Sr. Yoel Barnea, que, com a manchete “Dois pesos e duas medidas é uma aberração”, contesta matéria do articulista Ricardo de Melo - quanto à sua matéria expressar Israel como uma aberração, mas os judeus não, onde afirma ser o Hamas o principal inimigo dos palestinos, posto à forma como expõem a vida desses cidadãos. A outra referente a uma entrevista do cineasta, escritor, autor de histórias em quadrinhos e ensaísta de revistas Etgar Keret, sob a manchete “Sem concessões, guerra em Gaza se repetirá a cada 2 anos”, onde critica a posição do Hamas ao expor os seus cidadãos e, inconsequentemente, deflagrar uma Guerra que é incapaz de vencer, mas pensa ser um erro essa superestimação da força de Israel para vencer o Hamas, refletindo sobre a possibilidade de erro da eleição de um governo israelense mais a direita, não abrindo espaço para outra saída menos traumática e mais diplomática para, com cessões dos dois lados, chegar a um acordo;
Considerando que Ygal Palmor, porta-voz da chancelaria israelense, chamou o Brasil de “anão diplomático” por criticar a desproporcionalidade da resposta de Israel aos ataques do Hamas, mas essa mesma desproporcionalidade vem sendo criticada por muitos outros países e personalidades. Entre os quais: - o chanceler Laurent Fabius (da França), íntima aliada de Israel, disse que o direito de se defender não justifica a morte de crianças e o massacre de civis; - o porta-voz do Departamento de Estado norte-americano, Jennifer Psaki, definiu como “vergonhoso” mais um ataque, o terceiro, a uma escola da ONU que abrigava refugiados; - e o secretário-geral da ONU, Ban Ki-Moon, obrigado à neutralidade pelo cargo que exerce, chamou de ato criminoso esses ataques a escolas da instituição mundial. Isso tem levado à reflexão da opinião pública global de que, por mais que as forças de Israel destruam pontos estratégicos do Hamas (como os túneis para infiltrar seus militantes em Israel, por exemplo), o elevado número de civis palestinos mortos evidencia que está perdendo essa Guerra. E não é difícil perceber isso, segundo os números da ONU até o dia 05 de agosto, o braço armado do Hamas foi relativamente pouco afetado (dos 1196 mortos identificados, 1033 são civis) e, se essa conta está correta, o Hamas perdeu 163 combatentes dos seus 20 mil;
Considerando que a violência das armas pode resultar em ganhos transitórios, mas o ódio e o desejo de vingança pelos mortos e destruições perduram por gerações. A superioridade de armas pode vencer batalhas, mas não garante o desfecho de uma guerra cujo objetivo só pode ser a paz e o convívio pacífico de todos num mundo em que a diversidade cultural e a estrita observância dos direitos humanos prevalecerão como princípios máximos a regerem as relações entre países e povos. Para isto, deve-se cessar a demonização mútua e mostrar disposição de procurar caminhos diplomáticos ou, nessa impossibilidade, menos traumáticos;

Considerando que o Conselho de Direitos Humanos da ONU acusou na semana passada os israelenses de realizarem "ataques desproporcionais e indiscriminados" e abriu um inquérito para averiguar possíveis crimes de guerra. Os grupos de direitos humanos de Gaza dizem que ao menos 80% dos palestinos mortos eram civis.
Um órgão de direitos humanos da ONU acusou as forças israelenses de maus-tratos a crianças palestinas, incluindo tortura, confinamento e até mesmo o uso de algumas delas como escudo humano, de acordo com um relatório liberado nesta quinta-feira (20/06).

Considerando que, segundo o texto do Comitê da ONU sobre os Direitos da Criança, “crianças palestinas detidas por militares e policiais (israelenses) são sistematicamente sujeitas a tratamento degradante e muitas vezes a atos de tortura; são interrogadas em hebraico, uma língua que não entendem, e assinam confissões em hebreu para serem libertadas”. O Comitê também indicou que as crianças na Faixa de Gaza e na Cisjordânia, regiões ocupadas por Israel na guerra de 1967, têm o acesso aos seus registros de nascimento e aos serviços de saúde, escolas decentes e água potável rotineiramente negado.
Considerando, enfim, que nesta guerra atual, a deliberada intenção de eliminar um grupo étnico (Hamas), destitui dessa intenção o povo palestino, mas a cada intervenção militar em Gaza os israelenses ficam mais liberais nos bombardeios e menos cuidadosos na contenção de baixas principalmente de civis, fundamentando-se na intransigência do Hamas em destruir Israel e instalar a sua força militar entre a população civil. Parafraseando Hélio Schwartsman na matéria “A culpa de Israel” publicada na Folha de São Paulo do dia 05 de agosto último: “Essa é uma posição de certo modo confortável, já que permite a Israel manter um ‘status quo’ ao qual já se habituou sem encarar suas responsabilidades como único Estado democrático da região. A posição verdadeiramente moral aqui exigiria que Israel tivesse feito muito mais do que fez para legitimar uma liderança palestina moderada com a qual seja possível celebrar a paz”.
SOLICITO à Douta Mesa, depois de observadas as formalidades regimentais e ouvido o Soberano Plenário, que seja dada ciência ao Embaixador de Israel no Brasil, Exmº. Sr. Rafael Eldad, da MOÇÃO DE REPÚDIO pela forma inconsequente como o Estado de Israel vem utilizando a sua força militar contra o grupo Hamas na Faixa de Gaza, onde a eficácia de uma ação - que poderia ser justificada no seu legítimo direito de defesa – tem sido questionada pela opinião pública global, posto que o número de vítimas fatais e feridas seja predominantemente de civis palestinos, e a forma como as crianças palestinas detidas por militares e policiais (israelenses) são sistematicamente sujeitas a tratamento degradante e muitas vezes a atos de tortura, sendo interrogadas em hebraico, uma língua que não entendem, e assinam confissões em hebreu para serem libertadas, além de terem o acesso aos seus registros de nascimento e aos serviços de saúde, escolas decentes e água potável rotineiramente negado, segundo texto do Comitê da ONU sobre os Direitos da Criança.
Bebedouro, Capital Nacional de Bebedouro, 06 de agosto de 2014.
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